Comarca de Araruama - 2ª Vara Cível
Juiz: Carlos Eduardo Iglesias Diniz
Processo nº 0008731-09.2009.8.19.0052 (2009.052.008839-2)
Trata-se de ação proposta por SERGIO PEREIRA CARIELLO em face de MUNICÍPIO DE ARARUAMA. Alega o autor, como causa de pedir, que passou a prestar serviços ao réu em 01.04.2002, na função de médico pediatra, mediante contrato temporário por tempo determinado, até 27.03.2006. Sustenta que em 27.03.2006 o contrato foi extinto por iniciativa da Administração Pública, sendo que na mesma data o autor foi investido no cargo efetivo de médico pediatra, em decorrência de aprovação em concurso público, permanecendo como estatutário até 27.10.2008, quando requereu exoneração. Afirma que durante todo o tempo em que trabalhou para a municipalidade - seja no período de contratado, seja no período de estatutário - jamais gozou férias e nem mesmo recebeu o valor das férias e o adicional de 1/3. Por fim, alega não ter recebido a indenização pela rescisão do contrato temporário, cujo término só ocorreria em 31.12.2006. Requereu o pagamento dos valores devidos a título de férias referentes aos anos 2003 até 2007 e 10/12 avos referentes a 2008, acrescidas e 1/3, bem como a indenização a que se refere o § 2º do artigo 12 da lei 8.745/93.. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/64. Despacho inaugural à fl. 67, designando a audiência preliminar. A audiência a que alude o artigo 277 do CPC realizou-se conforme consta à fl. 73, ocasião em que o réu ofereceu contestação (fls. 74/79), instruída com os documentos de fls. 80/87. Em sua peça de bloqueio, o réu suscitou preliminar de inépcia da inicial, bem como ´inépcia do pedido´ dos itens ´e´, ´f´, ´g´ e ´h´ da inicial (os quais, diga-se, não existem). Arguiu, ainda, questão prejudicial de prescrição. No mérito, alegou que o autor gozou férias regularmente, bem como recebeu os valores a elas correspondentes, inclusive adicional de 1/3. É o relatório. Decido. Indefiro, inicialmente, o requerimento autoral de produção de prova testemunhal, eis que não instruiu a inicial com o rol de testemunhas, como é peculiar ao rito sumário. Pelo mesmo motivo, indefiro a prova testemunhal requerida pelo Município, já que a contestação também não trouxe o respectivo rol. Indefiro a produção de prova pericial, eis não houve referência ao tipo de perícia desejada, e tampouco os quesitos acompanharam a peça de resistência. Indefiro a produção de prova documental suplementar, haja vista que tal meio probatório só é cabível em havendo fato novo, o que não foi alegado. Por fim, indefiro o depoimento pessoal do autor, uma vez que imprestável ao fim pretendido. Isso porque ´Sendo o juiz o destinatário das provas, cabe-lhe, na busca da verdade real, decidir sobre a necessidade ou não da sua produção, impedindo, na forma do art. 130 do CPC, a elaboração daquelas consideradas desnecessárias ou que venham tumultuar ou procrastinar o feito´ (TJ/RJ - 3ª Câmara Cível - Agravo de Instrumento 0040536-39.2009.8.19.0000 - 2009.002.27588 - Relator Desembargador MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 18/11/2009). Passo a julgar o feito no estado em que se encontra, na forma do artigo 330, I, c/c artigo 278 § 2º, ambos do Código de Processo Civil. A questão preliminar suscitada pelo réu não merece ser acolhida. A inicial não é inepta, sendo perfeitamente inteligível e coerente, permitindo o exercício da ampla defesa pelo réu. A preliminar de ´inépcia do pedido´ sequer merece consideração, haja vista que os itens supostamente irregulares (´e´, ´f´, ´g´ e ´h´) sequer existem na inicial. Assiste parcial razão ao réu quanto à questão prejudicial de mérito suscitada, qual seja, a prescrição. Isso porque, tendo em vista que o autor não demonstrou eventual interrupção do prazo prescricional quinquenal, tem-se a impossibilidade de cobrança de valores eventualmente devidos referentes a períodos anteriores a 25.08.2004, já que a inicial somente foi distribuída em 25.08.2009. Passo, assim, ao exame do mérito. O documento de fls. 80/85, trazido aos autos pelo Município de Araruama, demonstra o histórico funcional do autor. À fl. 80 consta os períodos de férias (tanto períodos aquisitivos quanto períodos concedidos). Observa-se que foram gozadas férias nos anos de 2003, 2004 2005 e 2006, mas não nos anos seguintes. Vê-se, então, que quanto aos períodos aquisitivos de 01.04.2006 até 31.03.2007 e de 01.04.2007 até 31.03.2008 o autor não gozou férias. Tenho que o valor referente a cada uma das férias não gozadas deve equivaler a um mês de salário do autor. No que se refere ao acréscimo de 1/3, ressalto que a pretensão referente ao mesmo com relação às férias gozadas em dezembro/2003 e em maio/2004 já foi atingida pela prescrição quinquenal. Deve ser observado, portanto, os períodos posteriores. O Município réu comprovou ter efetuado o pagamento do adicional de 1/3.referentes aos autos de 2005 (fl. 82) e 2006 (fl. 83). Não houve o pagamento referente a essa verba nos anos de 2007 (fl. 84) e 2008 (fl. 85), justamente os períodos considerados como sendo de férias não gozadas, sendo certo que era ônus do réu fazer a prova de fato impeditivo do direito do autor (artigo 333, II, CPC). Em suma, quanto às férias, o réu deverá pagar ao autor as férias referentes aos períodos aquisitivos de 01.04.2006 até 31.03.2007 e de 01.04.2007 até 31.03.2008 (um mês de salário para cada período), com os respectivos adicionais de 1/3. Passo a examinar a questão referente à indenização por término de contrato, como previsto no § 2º do artigo 12 da lei 8.745/93. Não faz jus o autor ao recebimento da referida indenização. Isso porque não fez prova dos requisitos legais, quais sejam, da existência do contrato temporário por tempo determinado (isto é, do período contratual estabelecido), bem como de que o rompimento se deu por iniciativa da administração pública. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Município de Araruama a pagar ao autor indenização por duas férias não gozadas, sendo cada uma equivalente a um mês de salário do autor, e os respectivos acréscimos de 1/3 (um terço), todas as verbas devidamente atualizadas desde a época que deveriam ter sido pagas, acrescidas de juros de 1% ao mês a contar da citação. Em seguida, JULGO IMPROCEDENTE o pedido referente à indenização por rompimento de contrato. Considerando que o autor sucumbiu em parte do pedido, as custas serão rateadas (50% para cada parte) e honorários compensados (artigo 21 do CPC), observando-se, com relação ao autor, o disposto no artigo 12 da lei 1060/50. Apesar da isenção legal que beneficia o Município, este deverá reembolsar o autor em 50% das custas e taxa judiciária, na forma do § 1º do artigo 17 da Lei Estadual 3350/1999. Deixo de submeter o feito ao duplo grau obrigatório de jurisdição, ante a norma do artigo 475, § 2º, CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado e nada requerido, dê-se baixa e arquivem-se.
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